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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

BOLETIM N.º 032/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
DESIGNAR  
- o Doutor DANIEL MATTIONI, DD. 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Panambi, para oferecer denúncia, 
bem como para acompanhar os demais trâmites do processo, 
sem prejuízo da análise de cabimento de eventuais medidas 
despenalizadoras, contra Neuza Pereira Machado, com base 
no Inquérito Policial n.º 060/2.16.0001724-4, oriundo da 1ª 
Vara Judicial de Panambi, e, no caso de suas férias, 
impedimentos ou ausências, o Promotor de Justiça Substituto 
de escala, que não esteja impedido (Port. 0235/2017). 
- os abaixo relacionados para as funções de Coordenação de 
Comissão Executiva, Auxiliares de Coordenação e Serviços 
Auxiliares na realização da prova do concurso público para o 
cargo de Secretário de Diligências do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul (Edital Nº 104/2016). - Coordenação de 
Comissão Executiva: DRA. KARIN SOHNE GENZ-3427978; 
CHARLES MASIERO-3436926; FELIPE RODRIGUES SILVA-
3448401; JAQUELINE APARECIDA NUNES E SILVA-
3344369; LÍVIA MARTINEWSKI DREHER-3438104; MÁRCIO 
ROCHA CARDOSO-3438341; MARIA CRISTINA ALVES 
CRIPPA-3431185; SANDRA MÁRCIA BORGES CORRÊA-
3436373. - Auxiliares de Coordenação: THIAGO CARBONI 
PETROLI-3587100. - Serviços Auxiliares: PAULO RICARDO 
MACHADO DE BASTOS- 33930724; ROBERTO DA ROSA 
BENITES-2458241; RODRIGO ZOLLY CORRÊA-23876000 
(Port. 0269/2017). 
APOSENTAR 
- nos termos do artigo 109, inciso II, parágrafo único, da 
Constituição Estadual e tendo em vista o que consta no 
Processo n.º PR.00576.00009/2017-7, a pedido, a Dra. 
MARIA LÚCIA KURTZ AMANTINO RODRIGUES DA SILVA 
ALGARVE, Promotora de Justiça de entrância final, ID n.º 
3427188, do Quadro de Membros do Ministério Público, nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, 
observado o artigo 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
e artigo 40, § 9º da Constituição Federal, devendo perceber, 
na inatividade, proventos mensais e integrais, em 
conformidade com a Lei n.º 8.625/1993, e Leis Estaduais n.ºs 
6.536/1973, 7.669/1982 e 12.911/2008 (Port. 0294/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 47/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre indeferiu a instauração de Inquérito Civil, a partir 

de representação dando conta de publicação de Portarias 
fundamentadas no Decreto n.º 20.768/1970, revogado pelo 
Decreto n.º 48.278/2011. A respeito foi instaurado o 
expediente RD.00829.00239/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 48/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, em 
especial a Sra. Valdecira de Lima, na forma do § 2º do art. 16 
do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça de 
Pedro Osório promoveu o arquivamento do PA n.º 
00823.00015/2016, instaurado com a finalidade de apurar a 
situação de risco de A. V. L. A. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 49/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, em 
especial os Srs. Jassira da Rosa Pinheiro e Roberto da Silva 
Pinheiro, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 
26/2008, que a Promotoria de Justiça de Pedro Osório 
promoveu o arquivamento do PA n.º 00823.00021/2013, 
instaurado com a finalidade de acompanhar a situação escolar 
do adolescente L. R. P. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 50/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca 
de notícia de possíveis irregularidades na conduta de diretora 
da EEEF Padre Theodoro Amstad, a qual não estaria usando 
devidamente as verbas do Programa Mais Educação, bem 
como estaria se apossando de bens da escola. A respeito foi 
instaurado o expediente RD. 00829.00122/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 51/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa indeferiu a 
instauração de Inquérito Civil, acerca pedido de providencias, 
interdição da corrida Travessia Torres-Tramandaí, sob a 
alegação de falta de estrutura para o evento, em especial falta 
de disponibilização de água para os atletas durante o 
percurso, situação que poderia, em tese, ocasionar males, 
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Nº 001 
inclusive a morte. A respeito foi instaurado o expediente RD. 
00949.00079/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de fevereiro de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

BOLETIM N.º 033/2017 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
DESIGNAR 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora WANA LUCHESE WILLIG, Assessora - 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 3394522, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre, duas 
vezes por semana, a contar de 06 de fevereiro de 2017, até 
ulterior deliberação (Port. 0154/2017).  
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, o servidor LUCIANO DALLA BONA, Secretário de 
Diligências, ID n.º 2674750, para auxiliar a Promotoria de 
Justiça de Farroupilha, uma vez por semana, no período de 06 
a 28 de fevereiro de 2017 (Port. 0156/2017).  
- no período de 10 dias, a contar de 06 de fevereiro de 2017, a 
servidora MIRIAM AMENA BORGES MATTAR, Agente 
Administrativo, ID n.º 3450490, para exercer, em substituição, 
a Função Gratificada de Assessor Especial I, FG-07, nos 
impedimentos legais por férias da titular, Laura 
Schnorrenberger (Port. 0219/2017).  
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 01 de fevereiro de 2017, a servidora 
DAIANE ORTIZ FERREIRA, ID n.º 3802825, do cargo em 
comissão de Assessor Especial II, CC-05, deste órgão (Port. 
0299/2017).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO 
 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AJDG Nº 088/2012 

PROCESSO N.º 001840-09.00/12-5 
COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS N.º 086/2012 

 
CONTRATADA: S.O.S. MONITORAMENTO DE ALARME 
LTDA.; OBJETO: rescisão unilateral do Contrato de Prestação 
de Serviços – AJDG n.º 088/2012, tendo por objeto os 
serviços de monitoramento remoto de sistemas de alarme de 
segurança 24 horas, com pronta resposta mediante agente 
técnico de vistoria para verificação do local protegido prestado 
no prédio sede da Promotoria de Justiça da cidade de São 
Sepé/RS, com fundamento nos artigos 78, inciso I, e 79, inciso 
I, da Lei Federal n.º 8.666/93 e cláusula sexta, do ajuste ora 
rescindido.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de fevereiro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

RETIFICAÇÃO DE SÚMULA  
AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

PROCESSO N.º 001206.0900.16-8 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 49/16 

 REGISTRO DE PREÇOS 
CO.33406 

 
 CONTRATADA: COMERCIAL USUAL EIRELI – EPP.; 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BEBEDOUROS E 
PURIFICADORES 

 

ITEM QTDE. 
(UN.) DESCRIÇÃO/MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

1 3 
BEBEDOURO DE MESA 

PARA GARRAFÃO – 110V 
R$ 415,00 

2 7 
BEBEDOURO DE MESA 

PARA GARRAFÃO – 220V 
R$ 430,00 

3 5 
PURIFICADOR DE ÁGUA 

– 110V 
R$ 445,00 

4 5 
PURIFICADOR DE ÁGUA 

– 220V 
R$ 441,82 

 
VALOR TOTAL: R$ 8.689,10; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5231; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; 
Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 
40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de fevereiro de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n.º 08/2017 (Processo nº 2069-
09.00/16-8) Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Registro 
de preços para aquisição de 21 coletes multi-ameaça nivel II e 
49 coletes nível II para uso de Secretários de Diligências e 
Policiais Civis/Militares que atuam no Ministério Público 
Estadual, conforme especificações constantes do Edital e 
seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
17/02/2017, às 9 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 17/02/2017 às 11 horas. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de fevereiro de 2017.  
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Pregoeiro. 

 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Nº 001 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS DO QUADRO DE PESSOAL DE 
PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

  EDITAL Nº 012/2017 
  

GABARITO DA PROVA OBJETIVA E PRAZO PARA RECURSOS 
 
TORNO PÚBLICO que a Comissão do Concurso para o Cargo de Secretário de Diligências, Edital nº 104/2016, publicado no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul em 14 de julho de 2016, RESOLVE: 
 
I. DIVULGAR, no Anexo Único deste Edital, o gabarito da prova objetiva.  
 
II. INFORMAR que a imagem do caderno de questões da prova objetiva está disponível para download na página da Unidade 

de Concursos, no site do Ministério Público (http://www.mprs.mp.br/concursos/anteriores). 
 
III. ABRIR PRAZO para interposição de recursos quanto às questões e gabarito preliminar da prova objetiva, nos seguintes 

termos: 
 
A) Os recursos deverão ser interpostos pela internet. Para tanto, o candidato deverá acessar sua conta de cadastro 

(http://concursos.mprs.mp.br), selecionar a opção INTERPOSIÇÃO DE RECURSO e seguir as orientações que serão 
apresentadas.  

B) O período para interposição de recursos é das 10h00min do dia 08/02/2017 às 15h00min do dia 10/02/2017.  
C) O recurso interposto para cada questão está limitado a um máximo de 5.000 (cinco mil) caracteres.  
D) É vedado ao candidato fazer qualquer tipo de identificação pessoal no teor do recurso.  
E) Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas no Capítulo XI do Edital de Abertura do Concurso nº 

104/2016 e neste Edital não serão conhecidos.  
 
IV. TORNAR PÚBLICA, ainda, a abertura de prazo de 3 (três) dias para impugnação do conteúdo do presente edital. 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 03 de fevereiro de 2017. 

 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Presidente da Comissão do Concurso. 

 
 

ANEXO ÚNICO 
GABARITO DA PROVA OBJETIVA 

 
1 A 16 E 31 C 46 B 
2 D 17 C 32 A 47 D 
3 E 18 D 33 B 48 E 
4 E 19 C 34 C 49 C 
5 B 20 B 35 E 50 A 
6 C 21 A 36 C 51 B 
7 C 22 E 37 A 52 E 
8 A 23 D 38 D 53 A 
9 D 24 B 39 C 54 C 
10 D 25 E 40 B 55 D 
11 A 26 D 41 B 56 A 
12 C 27 E 42 E 57 D 
13 A 28 C 43 B 58 D 
14 A 29 A 44 B 59 E 
15 D 30 B 45 E 60 C 
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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 17/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01587.000.056/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Dano ambiental - Elaboração 
de laudo fraudulento em relação a área de propriedade de 
Solano Ricardo Canevese, alegando que a área a ser 
manejada era composta por vegetação pura de bracatinga, 
com incidência de mais de 80%, desconsiderando a floresta 
nativa existente no local. INVESTIGADO(S): Paula Cristina 
Pomorski, Ilton Nunes dos Santos, Vilso Silvestro, Dienifer 
Bombana. LOCAL DO FATO: Interior de Água Santa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00938.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá. OBJETO: A apuração de nepotismo no 
âmbito do Poder Executivo Municipal. INVESTIGADOS(S): 
Daniel Pereira de Almeida, Prefeito Municipal de Butiá em 
exercício, Paulo Pereira de Almeida, Secretário da Fazenda e 
da Saúde de Butiá LOCAL DO FATO: Butiá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar irregularidades no Presídio de Erechim.  
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul LOCAL DO 
FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00800.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Theodoro 
Alexandre da Silva Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos. 
OBJETO: Investigar supostas irregularidades na contratação 
da empresa ENGESA para a coleta de lixo urbano. 
INVESTIGADOS: Município de Júlio de Castilhos e ENGESA - 
Engenharia e Saneamento Ambiental Ltda. LOCAL DO FATO: 
Júlio de Castilhos.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00019/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: 
Apurar denúncia de possível ato de improbidade 
administrativa no município de Vitória das Missões. 
INVESTIGADO(S): Município de Vitória das Missões LOCAL 
DO FATO: Vitória das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01654.000.002/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa 
Marquardt Corleta. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar 
eventual ato de improbidade administrativa, no Executivo 
Municipal de Igrejinha, no ano de 2012, em face ao parecer 
desfavorável do Tribunal de Contas. INVESTIGADO(S): 
Jackson Fernando Schmidt. LOCAL DO FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01203.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Possíveis irregularidades na utilização de símbolos 
e imagens de vereadores em serviços gráficos e impressos 
pela Câmara Municipal de Porto Alegre INVESTIGADO(S): 
Airto Ferronato LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00018/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: 
Apurar denúncia de cobrança irregular por consulta médica 
por médico conveniado ao IPERGS. INVESTIGADO(S): José 
Carlos Salomão. LOCAL DO FATO: Santo Ângelo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00913.00004/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Apurar o pagamento com verba municipal de frequência a 
curso de aperfeiçoamento por pessoa não integrante do 
quadro de pessoal do Município de Tenente Portela realizado 
na gestão de 2010. INVESTIGADO(S): Clairton Carboni e 
Simone de Moura Rosa. LOCAL DO FATO: Tenente Portela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01654.000.001/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa 
Marquardt Corleta. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar a 
proibição, por Lei Municipal, da criação de animais na zona 
urbana do Município de Igrejinha, bem como a omissão na 
respectiva fiscalização. INVESTIGADO(S): Município De 
Igrejinha. LOCAL DO FATO: Igrejinha 
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Nº 001 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.041/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Gaurama. OBJETO: Investigar ocorrência de 
possíveis irregularidades no eventual superfaturamento de 
contratos administrativos firmados pelo Município de 
Centenário, no ano de 2012, para realização de transporte de 
estudantes e trabalhadores para o Município de Erechim, 
aquisição, vulcanização e conserto de pneus, aquisição de 
óleos lubrificantes, aquisição de tubos de concreto e serviços 
de tratamento de água de poços artesianos. 
INVESTIGADO(S): Município De Centenário. LOCAL DO 
FATO: Município de Centenário. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00852.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível irregularidade em 
chamamento público para contratação de enfermeiros e 
técnicos. INVESTIGADO(S): Municipio  do Rio Grande LOCAL 
DO FATO: Rio Grande. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00852.00083/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar 
possível ato de improbidade administrativa da servidora 
Denise Melo de Almeida decorrente da concessão de função 
gratificada de chefe da divisão de controle e orçamento e 
chefe da divisão de compras para funções diversas das 
efetivamente exercidas.  INVESTIGADOS(S): Câmara de 
Vereadores de Rio Grande, Denise Melo de Almeida e Paulo 
Renato Mattos Gomes LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00910.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Manuela Paradeda Montanari. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapes. OBJETO: Apurar eventual ato de 
improbidade administrativa por parte do ex-prefeito Sylvio 
Tejada Xavier em virtude da rejeição das contas relativas ao 
exercício de 2012. INVESTIGADO(S): Sylvio Tejada Xavier. 
LOCAL DO FATO: Tapes. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00054/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar 
constrangimento ilegal por parte do secretário de obras de 
São Francisco de Paula, Gustavo Villela (gestão 2013-2016). 
INVESTIGADO(S): Gustavo Ivan Tarradt Vilela. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01696.000.087/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ivoti. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ivoti. OBJETO: Atos de improbidade por violação 
aos princípios da moralidade e impessoalidade. 
INVESTIGADO(S): Maria de Lourdes Bauermann, Carla 
Muller. LOCAL DO FATO: Ivoti. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00931.00047/2010. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Karina Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar eventual ato de improbidade administrativa em 
razão da ausência de licitação para contratação de serviços 
de transporte coletivo em Viamão. INVESTIGADOS(S): 
Município de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00100/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernanda Broll Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Fernanda Broll Carvalho. OBJETO: Apurar 
PR.00001.02395/2014-0 que encaminhou o acórdão do 
processo TRT 0000773-27.2013.5.04.0851 (RO) em que são 
partes o Município de Santana do Livramento e Jorge Ademir 
Batista de Souza. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL 
DO FATO: Santana do Livramento. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Fevereiro de 2017. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Defesa do Patrimônio 
Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 


